
Relatório mostra ação de poder paralelo 
OS DEZ PASSOS DO CAMINHO DA FRAUDE Esquemas mantinham 

funcionários em postos- 
chaves para garantir a 
liberação de recursos 

BRASÍLIA — O relatório final 
da CPI concluiu que a Comis-
são Mista de Orçamento do 

Congresso era apenas um dos com-
ponentes de um núcleo de poder 
paralelo criado para lesar os cofres 
públicos. A forma de atuação deste 
"núcleo de poder" aparece detalha-
da no relatório apresentado ontem, 
que concluiu pela existência de dois 
grandes esquemas de manipulação 
de verbas públicas: o das empreitei-
ras e o das subvenções sociais. O do-
cumento assinala que, em ambos'os 
casos, os esquemas mantinham fun-
cionários em postos-chaves nos mi-
nistérios para garantir a liberação 
dos recursos federais. 

Para a CPI, ficou comprovada a 
existência de um cartel de grandes 
empreiteiras, que habitualmente 
promovia rodízios para vencer lici-
tações. "Quem vencia uma, passava 
para o final da fila e para garantir a 
fidelidade dos participantes, o se-
gundo e o terceiro colocados tam-
bém eram sorteados", destaca o re-
latório, baseado principalmente na 
análise feita pela CPI dos documen-
tos encontrados na casa do diretor 
da Construtora Norberto Odebrecht 
em Brasília, Ailton Reis. A Ode-
brecht foi a única empreiteira atin-
gida de fato pelas investigações da 
CPI, que concentrou-se mais sobre a 
atuação dos parlamentares no es-
quema de manipulação do Orça-
mento. 

Outra forma de fraude identifica-
da nas investigações era a troca de 
obras entre as empresas, que assim 
ficavam responsáveis por aquelas 
sobre as quais tinha maiores inte-
resses. "Não havia concorrência en-
tre elas, que atribuíam às licitações 
os valores que bem entendiam, qua-
se sempre provocando o superfatu-
ramento", afirma o relatório. Pelo 
menos nove empreiteiras tiveram o 
sigilo bancário quebrado pela CPI, 
mas as contas das empresas acaba-
ram não sendo investigadas pela co-
missão. 

O esquema das empreiteiras, se-
gundo o relatório, começava com a 
"sugestão" de obras a prefeitos e go-
vernadores, acompanhadas de estu-
dos técnicos que apenas eram assi-
nados pela autoridade local. O pas-
so seguinte consistia na inclusão da 
obra no Orçamento-Geral da União 
diretamente no mi-
nistério da área re-
ferente à obra ou 
por emendas de 
parlamentares liga-
dos ao esquema. 
Após a aprovação, 
eram as próprias 
empreiteiras que 
atuavam na libera-
ção de recursos jun-
to ao Executivo. "Há 
fortes indícios de 
que em todos esses 
níveis o esquema 
das empreiteiras 
distribuía 'partici-
pações', que não são 
nada menos do que 
propinas, o salário da corrupção", 
concluiu o relator Roberto Maga-
lhães (PFL-PE). 

Ao contrário do que ocorria com 
as empreiteiras, o esquema das sub-
venções desvendado pela CPI era 
vinculado diretamente a alguns in-
tegrantes da Comissão Mista de Or-
çamento. O parlamentar criava ou 
patrocinava a criação de entidades 
que eram inscritas no Conselho Na-
cional de Serviço Social (CNSS). 
Em sua grande maioria, as entida-
des eram controladas por pessoas 
ligadas ao parlamentares, fossem 
familiares, empregados ou testas-
de-ferro. O passo seguinte consistia 
na formação de holdings, para as 
quais os parlamentares integrantes 
do esquema transferiam todo o seu 
patrimônio para alegar, em caso de 
necessidade, que não possuíam for-
tuna pessoal. 

"As entidades cometiam toda 
sorte de fraudes, principalmente 
em desvio de recursos, notas fiscais 
falsas, empregos de "fantasmas" 
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Como se manipulava o Orçamento-Geral 
da União As propostas dos ministérios são 

sistematizadas pelo Departamento 
de Orçamento da União, que foi 
dirigido por José Carlos Alves dos 
Santos, o pivô do escãndalo, no fim 
do governo Collor. Políticos e 
empreiteiras também agiam aqui. Às 
vezes, conseguiam adulterar as 
propostas dos ministérios 

R O material sistematizado chega ao 
ministro da Fazenda, que negocia 
cortes com cada ministério e 
também sofre pressões dos lobbies. 
Quando os números ficam prontos, 
são encaminhados ao Congresso na 
forma de projeto de lei orçamentária 

O Orçamento começa a ser preparado no 
governo com um ano de antecedência. 
Primeiro, cada ministério faz a sua proposta. 
Políticos e empreiteiras começavam logo a 
agir, pressionando órgãos do governo a 
incluir no projeto verbas para obras e 
projetos de seu interesse 

OIn Do Congresso, o projeto volta para 
o governo, onde e sancionado pelo 
presidente. No caminho, o esquema 
podia incluir ilegalmente novos 
emendas no projeto, como foi feito 
no Orçamento de 92, no 
Congresso. José Carlos também 
incluiu novas emendas no 
Departamento de Orçamento do 
União 

A inclusão de uma emenda no Orçamento 
não garantia que o verba será liberada 
governo, que enfrenta constantes dificul 
de caixa. Abria-se uma novo etapa para o 
esquema de corrupção, quando políticos e 
empreiteiras começavam o pressionar o 
governo a liberar o dinheiro. Em muitos • 

pagamento de propinas a burocratas ell15 (r'  
casos, as verbas só saiam depois do 

políticos que ajudavam 	 41.0. Ho, 	joos  
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6 Quando o comissão terminava de 
fazer os modificações, o projeto de 
lei orçamentária tinha de ser votado 
em plenário por deputados e 
senadores. Em geral, a comissão 
demorava paro fazer seu trabalho. 
Quando o projeto chegava ao 
plenário, os prazos estavam 
esgotados, ninguém sabia o que 
estava sendo votado e a propost* 
da comissão era aprovõba na 
integra e no escuro 

••■.11;4.• 
'10  

/Outra ponta do esquema de corrupção 
aparecia depois que o Orçamento ficava 
pronto e, pare os empreiteiros que 
conseguiam emplacar emendas, chegava a' 
vez de fazer as obras. Para isso, acertavam 
com governos estaduais e prefeituras uma 
maneira de vencer as licitações das obras, 
muitas vezes superfaturadas. Quando a 
empreiteira recebia o dinheiro liberado pelo 
governo, redistribuía uma parte em propinas 
para políticos e.funcionários que 
colaboraram. Em alguns casos, o dinheiro 
chegava, mas as obras nunca eram feitas 

A ação dos lobbies era grande na comissão. 
Qualquer parlamentar podia apresentar 
emendas. Muitos assinavam propostas de 
empreiteiras em troca de propinas. Outros 
atendiam a pedidos de prefeitos e 
governadores. Cabia à comissão decidir 
quais emendas seriam aproveitadas na 
versão final do projeto de lei. Muitas eram 
aprovadas depois do pagamento de 
propinas 
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Os políticos envolvidos no esquema de 
esarTupçao: tinham outra ctunini.»,  ~esviar 
verbos do Orçamento: as subvenções sociais, 
destinadas pelo governo a entidades 
filantrópicas e assistenciais. O governo só 
mandava o dinheiro para entidades 
indicados pelos parlamentares. Muitas eram 
fantasmas e só existiam para desviar o 
dinheiro, que acabava na conta do político 
que criara a entidade. Outras existiam, mas 
usavam as subvenções poro finalidades que 
nada tinham de beneficente. 

No Cong essa, o projeto do 
governo e a examinado pela 
Comissão Mista de Orçamento. 
Seus integ antes eram escolhidos 
pelos líderes dos partidos. Desde 
a Constituição de 1988, a 
comissão tinha o poder de alterar 
à vontade uma parcela do 
Orçamento (no ano passado, 
menos de 3%, equivalentes a US$ 
8 bilhões) e destinar verbas para 
redutos eleitorais dos 
parlamentares 
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para transferir di-
nheiro aos mem-
bros do esquema e 
inexistência dos 
serviços sociais que 
declaravam reali-
zar", relata o docu-
mento produzido 
pela CPI. O esque-
ma enviava aos mi-
nistérios listas de 
entidades a serem 
contempladas com 
subvenções sociais, 
conseguindo o des-
contigenciamento 
das verbas, libera- 
das a fundo perdi-

do. A exemplo do que ocorria no 
esquema das empreiteiras, o suces-
so do esquema das subvenções "im-
plicava a participação efetiva de 
membros do Executivo", escreveu o 
relator da CPI. fi 


